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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N. 14/2017
Altera o Artigo 6º da Lei Complementar nº 105, de 26 de novembro de 2014, que especifica, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Bebedouro, no uso das atribuições que lhe são conferidas;

Faz saber, que a Câmara Municipal aprova a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º - Passa a ter a seguinte redação, o artigo 6º da Lei Complementar nº 105 de 26 de novembro de 2014.
Art. 6º -  Celebrado o convênio com a concessionária de energia elétrica, fica esta responsável pela cobrança e recolhimento da Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública – CIP, ora instituída, autorizando-se a concessionária a reter o saldo positivo da CIP arrecadada para liquidar quaisquer obrigações vencidas da Prefeitura Municipal de Bebedouro, nos termos da cláusula quinta, parágrafo primeiro, do Convênio nº 006/DPCB/2017, que passa a fazer parte integrante desta lei. 
Art. 2º – Os demais artigos e parágrafos da Lei Complementar nº 105 de 26 de novembro de 2014, permanecem inalterados.

Art. 3º - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de dotações próprias, consignadas no orçamento, suplementadas, se necessárias. 

Art. 4º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Bebedouro, 25 de outubro de 2017
Fernando Galvão Moura
Prefeito Municipal
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Bebedouro, Capital Nacional da Laranja 25 de outubro de 2017
OEP/499/2017
Senhor Presidente
Encaminhamos para apreciação e aprovação dessa Egrégia Câmara, o Projeto de Lei Complementar que dá nova redação ao artigo 6º da Lei Complementar nº 105, de 26 de novembro de 2014.

O projeto em questão foi elaborado em virtude da necessidade de autorização legislativa para permitir e regularizar a retenção do saldo positivo da CIP para liquidar obrigações vencidas da Prefeitura Municipal, nos termos da clausula 5º, Parágrafo 1º, do Convênio nº 006/DPCB/2017, firmado com a Cia Paulista de Força e Luz – CPFL. 
Interessante e oportuno anotar que a Concessionária, de qualquer modo, permanece obrigada a repassar o saldo positivo da CIP aos cofres públicos, inexistindo prévio encontro de contas. Dessa forma, nos termos do Convênio firmado, a concessionaria somente poderá exercer o direito conferido na cláusula 5ª, Parágrafo 1º, do Convênio nº 006/DPCB/2017, em caso de inadimplemento.

Trata-se de cláusula padrão existente nos convênios firmados pela CPFL – Companhia Paulista de Força e Luz.

Pelo exposto, pedimos a colaboração dessa distinta Câmara Municipal para discussão e aprovação do presente projeto.

 

Atenciosamente 
Fernando Galvão Moura

Prefeito Municipal

A Sua Excelência o Senhor

José Baptista de Carvalho Neto
Presidente da Câmara Municipal de Bebedouro
Bebedouro-SP.
“Deus seja Louvado”
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